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ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE AO CONTROLE DO TRANSITO DO MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS
2. JUSTIFICATIVA

Os serviços de suporte ao controle do trânsito se fazem necessários e indispensáveis por contemplarem serviços essenciais, assegurando assim, direitos previstos em lei e garantindo um melhor desempenho, dada a constante necessidade de monitoramento do trânsito, visando à manutenção da segurança de motoristas e pedestres. Segundo os critérios do IBGE, Patos de Minas faz parte da Mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, uma das 12 instituídas pelo órgão em Minas Gerais. A mesorregião é composta por 66 municípios onde vivem cerca de 2,2 milhões de pessoas. Patos de Minas é a terceira mais populosa cidade da mesorregião, atrás de Uberlândia e Uberaba. Ainda de acordo com a classificação do IBGE, o município faz parte da Microrregião de Patos de Minas, que reúne 10 municípios que somados possuem cerca de 253 mil habitantes, sendo o mais populoso dos municípios do grupo e com uma frota de 100.000 veículos circulantes, sendo 10.000 veículos de outras localidades. 
3. ESPECIFICAÇÃO
A – SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA DETECÇÃO, REGISTRO E PROCESSAMENTO DE IMAGENS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS:
A.1 - EQUIPAMENTO FIXO REGISTRADOR AUTOMÁTICO DE INFRAÇÃO

A.1.1. DOS SERVIÇOS 

a) Instalação/realocação: A empresa contratada será responsável pela instalação e/ou realocação de toda a infraestrutura dos equipamentos, bem como pelo fornecimento de todo o material e pessoal necessário, em locais a serem indicados pelo Contratante. Toda instalação deverá ser precedida de projetos técnicos. As obras executadas deverão obedecer rigorosamente às normas da ABNT e do CONTRAN/DENATRAN e legislações complementares que venham a ser publicadas e impliquem em adequações dos equipamentos e ainda, respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e as posturas municipais sobre a execução de obras em locais públicos. Entendem-se como infraestrutura do equipamento, a colocação de tubulação e dutos para fiação, instalação de sensores na pista, bem como, a colocação das bases de apoio (da estrutura) para suportar os equipamentos, instalação e colocação de postes se necessário para a alimentação elétrica do conjunto. Nenhum serviço poderá ser executado sem a respectiva Ordem de Serviço expedida pelo município. O funcionamento dos equipamentos somente poderá ocorrer depois de realizadas às aferições e aprovação do Contratante.

b) Aferição: A empresa contratada será a responsável pelas aferições dos equipamentos junto ao INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial e/ou entidade credenciada por ele, bem como deverá arcar com todas as despesas decorrentes da realização da mesma.

c) Manutenção: a manutenção deverá ser constante, inclusive com substituição de equipamentos e materiais, se for o caso, e inclui não só a qualidade técnica do equipamento, mas também a atualização tecnológica dos mesmos e infraestrutura. A empresa contratada deverá prestar assistência técnica, com manutenção corretiva e preventiva, mantendo disponível pessoal especializado e infraestrutura para realização da mesma. As instalações de laços detectores e postes são considerados parte da infraestrutura.

d) Coleta de Imagens: A empresa contratada será a responsável pela coleta de imagens incluindo as despesas com a transmissão de imagens de forma remota sem fio, mantendo cópias de segurança localmente de forma a ser possível a recuperação dos dados a qualquer momento. Entende-se por recuperação de dados, o acesso a todas as informações e recursos, inclusive a visualização das imagens.

e) Sinalização Obrigatória: A empresa contratada será a responsável por realizar a implantação e manutenção da sinalização nos locais onde serão instalados os equipamentos. Toda sinalização deverá atender ao estabelecido pelo CTB – Código de Transito Brasileiro, CONTRAN/DENATRAN e legislações complementares que venham a ser publicadas. 

f) Estudos técnicos: Toda instalação deverá ser precedida de projetos e estudos técnicos. A empresa contratada será responsável por realizar estudos técnicos e projetos de instalação de todos os equipamentos para atendimento à legislação em vigor. Os equipamentos serão instalados em vias públicas do município de Patos de Minas definidos após os estudos técnicos. 

g) Seguro de equipamento: A empresa contratada deverá arcar o risco do equipamento contra vandalismos, furtos e/ou roubos, bem como de acidentes e avarias causados por terceiros.

h) Energização: A empresa contratada deverá executar, às suas expensas, as redes de alimentação elétrica dos equipamentos, devendo providenciar as ligações junto à concessionária de energia bem como será a responsável pelas despesas decorrentes do consumo de energia dos equipamentos.

A.1.2. DOS EQUIPAMENTOS

A.1.2.1. INTRODUÇÃO
A presente especificação técnica tem por objetivo definir os requisitos mínimos e obrigatórios que deverão ser atendidos para o fornecimento de equipamento registrador automático de infrações.

A.1.2.2 OBJETIVO

Limitar a velocidade máxima de veículos em pontos críticos das vias e logradouros públicos sob a circunscrição do Município, sem a necessidade da presença de Autoridade de Trânsito ou de seu agente, e que permitam a detecção e registro automático de dados de fluxo viário e a captação da imagem digital do veículo que trafegue acima da velocidade regulamentada para o local, atendendo integralmente a todas as normas, regulamentações e legislações vigentes do Código de Trânsito Brasileiro, DENATRAN e CONTRAN.

A.1.2.3. REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS COMUNS

A.1.2.3.1 Características físicas
a) Estrutura rígida fixa, resistente a vandalismos e intempéries, principalmente à ferrugem, e com os acessórios necessários para ser fixado no local de sua instalação.

b) O equipamento deve operar entre –10ºC e 55ºC em regime contínuo.

A.1.2.3.2 Características funcionais
a) Os equipamentos eletrônicos e os aplicativos deverão atender as normas, portarias, regulamentações e legislações vigentes, sejam elas do CONTRAN, DENATRAN ou INMETRO.

b) Capturar automaticamente as imagens dos veículos em velocidade superior à permitida, inclusive motocicleta, com o devido acréscimo de tolerância estabelecido pelo INMETRO, e gerar os respectivos comprovantes de infração.

c) Possibilitar a alteração, sempre que desejado, da velocidade programada do equipamento;

d) Capturar com qualidade as imagens dos veículos, independentemente da luminosidade ambiente, devendo ser utilizado dispositivo infravermelho para operação noturna;

e) Possibilitar, sempre que desejado, a entrada em funcionamento em horário programado.

f) O equipamento deve monitorar os 02 (dois) sentidos de tráfego.

g) O equipamento deve possibilitar o registro da imagem traseira do veículo

h) A consulta a parâmetros operacionais, não deverá interromper a operação normal do equipamento.

i) Possuir capacidade de envio de dados e coleta de imagens de forma remota sem fio, mantendo cópias de segurança localmente de forma a ser possível a recuperação dos dados a qualquer momento. Entende-se por recuperação de dados, o acesso a todas as informações e recursos, inclusive a visualização das imagens.

j) Utilizar sistema de detecção de veículo que identifique automaticamente a faixa de rolamento do veículo infrator.

l) Possibilitar uso continuado, para fins de registro de infrações, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia;

k) Possibilitar coleta de dados estatísticos e geração de relatórios, sejam eles descritivos ou gráficos, mesmo quando não estiver em horário programado para registro de infrações, fornecendo, no mínimo, os seguintes dados:

· Velocidade média diária, por faixa e todas as faixas.

· Volume diário/horário, por faixa e todas as faixas.

· Volume mensal, por faixa e todas as faixas.

· Histograma de frequência com intervalo de classe e frequência.

· Gráfico de frequência das velocidades pelo intervalo de classes.

m) A cada inicialização, gravar em LOG, para posterior consulta, todos os parâmetros operacionais necessários ao correto funcionamento do equipamento que, no mínimo, são:

· Data (dd/mm/aaaa);

· Horário (hh:mm:ss);

· Código do equipamento;

· Descrição ou código do local.

· Quantidade de faixas monitoradas;

· Velocidade permitida/regulamentada;

· Velocidade considerada;

· Horário programado para funcionamento.

n) Gravar em LOG o seguinte:

· Todas as medições das velocidades obtidas pelos sensores, utilizando uma linha para cada medida, inclusive as com erro identificando-as de forma diferenciada. Identificar na mesma linha se o veículo teve sua imagem registrada ou não;

· Todas as intervenções que o usuário executar via teclado.

· Qualquer alteração dos parâmetros operacionais frente à manutenção ou testes dos equipamentos.

o) Os equipamentos devem possibilitar a conexão direta, sem equipamento intermediário (Ex: notebook, laptop, PDA e outros), de um monitor de vídeo onde sejam apresentados, para cada veículo que for registrado, os seguintes dados:

· faixa de rolamento em que o veículo passou;

· velocidade medida;

· a classificação do tamanho do veículo (motocicleta, pequeno, médio e grande);

· se foi “fotografado” ou não.

A.1.2.3.3 Características de segurança do equipamento
a) Possuir circuito de controle protegido contra intempéries e interferências eletrostáticas de toda sorte;

b) Estarem aptos a funcionar com alimentação elétrica de corrente alternada, 60 Hz, e tensão de entrada de 110/220 Volts, com variação para mais ou para menos de 10% (dez por cento).

c) Possuir dispositivo de proteção contra sobrecarga de tensão ou corrente na sua alimentação elétrica;

d) Possibilitar a volta à operação normal, automaticamente, no retorno de alimentação de energia elétrica, quando ocorrer o desarme por interrupção da mesma;

e) O relógio interno e os dados armazenados não devem ser afetados por eventuais falhas de energia elétrica na rede de alimentação dos equipamentos, mesmo que estas falhas perdurem até 48 (quarenta e oito) horas consecutivas;

A.1.2.3.4. Características das imagens capturadas

a) Possibilitar a captação de imagens digitalizadas, que permitam a identificação dos veículos e a geração dos respectivos comprovantes de infração, para fins de autuação por excesso de velocidade.

b) O sistema deve permitir capturar, no mínimo, duas imagens por segundo por faixa de rolamento monitorada;

c) Possuir uma câmera colorida para cada faixa de rolamento monitorada. 

d) As imagens durante o dia devem ser coloridas.

e) Possuir capacidade de registrar veículos que trafeguem paralelamente em situação de infração em todas as faixas monitoradas.

f) A imagem de zoom capturada deve registrar os seguintes dados, os quais serão anexados no momento da sua captura pelo equipamento, de forma automática, sem intervenção posterior:

· Imagem do veículo no momento do cometimento da infração, com possibilidade de verificação da placa do mesmo;

· Velocidade aferida no momento da infração em quilômetros por hora;

· Data (dia, mês e ano) e horário (hora, minutos e segundos) da infração.

· Faixa de Rolamento do Veículo Infrator;

g) A imagem deve conter ainda as seguintes informações:

· Velocidade regulamentada para o local da via em quilômetros por hora;

· Local da infração identificado de forma descritiva ou codificado;

· Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via;

· Data de verificação do equipamento pelo INMETRO.

A.1.2.3.5. Características de segurança da imagem

As imagens capturadas pelo equipamento deverão ter assinatura digital confirmada.

A.1.3 REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS ESPECIFICOS

A.1.3.1 Módulo Fixo Discreto
a) Instalação discreta, sem indicação visual, no corpo do equipamento, da velocidade do veiculo e da via ao condutor do veiculo.

A.1.3.2 Módulo Fixo Ostensivo com display
a) Deverá indicar para todos os motoristas sua velocidade no instante da passagem pela área supervisionada.

b) Possuir indicação da velocidade máxima permitida para o local, no corpo do equipamento.

c) Possuir características físicas que possibilite ser facilmente identificável a uma distância mínima de 100 (cem) metros, a partir do ponto em que estiver instalado.

d) Possuir dispositivo luminoso piscante no corpo do equipamento indicando sua presença.

A.1.3.3 Módulo Fixo Ostensivo sem display
a) Possuir indicação da velocidade máxima permitida para o local, no corpo do equipamento.

b) Possuir características físicas que possibilite ser facilmente identificável a uma distância mínima de 100 (cem) metros, a partir do ponto em que estiver instalado.

c) Possuir dispositivo luminoso piscante no corpo do equipamento indicando sua presença.

A.1.3.4. Módulo Avanço de Semáforo
a) Fiscalizar o desrespeito a fase vermelha do semáforo.

b) Capturar automaticamente as imagens dos veículos em desrespeito a fase vermelha do semáforo, inclusive motocicleta, e gerar os respectivos comprovantes de infração.

c) Inibir o registro de infração de avanço do sinal vermelho do semáforo no período noturno para veículos que estiverem trafegando abaixo de um limite de velocidade predeterminado para o período noturno. Permitir a programação prévia de uma velocidade máxima para o período noturno, bem como o horário deste período, sendo que este limite de velocidade poderá ser diferente da velocidade máxima permitida para a via em outros horários.

d) Os sistemas de registro não metrológicos de infrações de trânsito, deverão atender à Portaria INMETRO, n.º 201, de 21 de agosto de 2006.

e) O equipamento deve permitir a configuração de tempo de retardo entre 0 e 5 segundos para fiscalização de avanço de sinal vermelho.

f) Possibilitar a captação de imagens digitalizadas, que permitam a identificação dos veículos e a geração dos respectivos comprovantes de infração, para fins de autuação por excesso de velocidade e desrespeito a fase vermelha do semáforo (avanço) em todas as faixas de trânsito controladas.

g) Quando da ocorrência simultânea das infrações de excesso de velocidade e avanço do sinal vermelho do semáforo pelo mesmo infrator, o equipamento deve gerar automaticamente um arquivo de imagens e dados para cada tipo de infração separadamente.

h) O Sistema de monitoração das infrações de avanço de sinal vermelho, deverá fornecer, para todas as faixas controladas, uma imagem em zoom onde seja possível identificar, visualmente, placa, marca e modelo do veículo infrator. Além disso, imagens panorâmicas no sentido do fluxo e no sentido oposto do fluxo monitorado.

h.1) Deverão ser instaladas 01 câmera panorâmica antes e uma outra depois da aproximação fiscalizada, gravando continuamente pelo menos 08 quadros por segundo (cada uma delas), independentemente da cor do foco e da presença de veículos. Ao se detectar uma infração de avanço de sinal vermelho, deverá recuperar e armazenar pelo menos 05 segundos antes e 05 segundos depois do evento, para cada uma das câmeras panorâmicas. Em cada um dos quadros da sequência citada, deverá existir um cronômetro com resolução de centésimos de segundo, indicando o tempo de vermelho decorrido para cada um desses quadros.

A.1.3.5. Módulo Parada Sobre Faixa de Pedestres
a) Fiscalizar a parada sobre a faixa de pedestres.

b) Capturar automaticamente as imagens dos veículos parados sobre a faixa de pedestres, inclusive motocicleta, e gerar os respectivos comprovantes de infração.

c) Possibilitar a captação de imagens digitalizadas, que permitam a identificação dos veículos e a geração dos respectivos comprovantes de infração, para fins de autuação por parada sobre a faixa de pedestres, em todas as faixas de trânsito controladas;

d) O Sistema de monitoração das infrações de parada sobre a faixa de pedestres, deverá fornecer, para todas as faixas controladas, uma imagem em zoom onde seja possível identificar, visualmente, placa, marca e modelo do veículo infrator. Além disso, imagens panorâmicas no sentido do fluxo e no sentido oposto do fluxo monitorado.

d.1) Deverão ser instaladas 01 câmera panorâmica antes e uma outra depois da aproximação fiscalizada, gravando continuamente pelo menos 08 quadros por segundo (cada uma delas), independentemente da cor do foco e da presença de veículos. Ao se detectar uma infração de parada sobre a faixa de pedestres, deverá recuperar e armazenar pelo menos 05 segundos antes e 05 segundos depois do evento, para cada uma das câmeras panorâmicas. Em cada um dos quadros da sequência citada, deverá existir um cronômetro com resolução de centésimos de segundo, indicando o tempo de vermelho decorrido para cada um desses quadros.

e) O equipamento deve permitir a configuração de tempo de permanência entre 5 e 12 segundos para fiscalização de parada sobre a faixa de pedestres.

A.2 – SISTEMA TALONÁRIO ELETRONICO

O Talão Eletrônico é um equipamento dotado de sistema informatizado (software) que permite o registro das informações relativas à infração de trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou por seus agentes para a lavratura do Auto de Infração.

A.2.1 EQUIPAMENTOS

2.1.1 O Registrador Eletrônico de Autos de Infração de Trânsito ou Talão Eletrônico de Infrações é um equipamento portátil para registro de infrações de trânsito sendo uma solução integrada portátil composta de hardware e software com o objetivo principal de otimizar a emissão de autos de infração pelos agentes de trânsito ou policiais através dos talões convencionais. 

2.1.2 O equipamento deverá ser simples de operar.

2.1.3 O equipamento deverá possui interface amigável e grande capacidade de armazenamento.

2.1.4 O equipamento deverá otimizar procedimentos e diminuir os custos operacionais minimizando a possibilidade de erros no preenchimento dos autos de infração, permitindo a transferência eletrônica dos dados à central de processamento. 

2.1.5 As informações da infração devem ser cadastradas de modo rápido e seguro, impedindo adulterações.

2.1.6 O equipamento deve permitir a integração de componentes opcionais, como impressora, câmera digital (integrada ou acoplada) além de possuir conexão via celular, com a central de processamento.

2.1.7 O equipamento deverá permitir o registro fotográfico de ocorrências quando disponibilizado com uma câmera.

2.1.8 O sistema Talonário Eletrônico deverá atender integralmente o disposto nas Portarias nº 59/07, 141/10 e 1279/10 do CONTRAN. 

2.1.9 Entre outras atividades, o equipamento deverá permitir:

a) O registro das informações relativas à infração de trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou por seus agentes para a lavratura do Auto de Infração;

b) O equipamento poderá ser utilizado para outras finalidades desde que não interfiram no registro das infrações de trânsito, devendo tratar essas finalidades em um sistema/módulo separado;

c) Poderá ser dotado de arquivos que contenham as seguintes informações: código de municípios, endereços, veículos, condutores, códigos de infração e legislação.

d) Deverá permitir o preenchimento on-line e off-line do Auto de Infração;

e) Deverá permitir o registro de Auto de Infrações não vinculadas ao veículo;

f) Deverá permitir o registro de Auto de Infração de veículos nacionais e estrangeiros;

g) Deverá permitir o registro de Auto de Infração com abordagem e sem abordagem ao condutor ou infrator;

h) Deverá permitir o registro de Auto de Infração por comando de voz;

2.10  Segurança da Informação: 

a) O acesso ao sistema informatizado (software) do Talão Eletrônico deverá seguir padrões de segurança da informação que permitam a identificação do agente autuador responsável pela lavratura do Auto de Infração, por meio de código do usuário (ex: matrícula) e senha, biometria ou assinatura digital;

b) Deverá ser dotado de elementos de segurança que garantam a fidelidade e integridade dos dados registrados e impeçam sua alteração após o término da lavratura do Auto de Infração;

c) Deverá receber, de forma automática, sem interferência externa, numeração sequencial de autos de infração, estabelecida previamente pela autoridade de trânsito. Essa numeração pode estar pré-carregada no aparelho, inclusive para permitir o registro do Auto de Infração quando o preenchimento for off-line;

d) Deverá impedir que os campos destinados à identificação do veículo sejam preenchidos de forma automática a partir da informação da placa ou outro elemento de identificação de veículo, sem que haja validação dos dados do campo pelo agente.

e) Quando os dados forem lidos, gravados e transmitidos estes devem ser criptografados;

f) Deverá armazenar os Autos de Infração até a sua transmissão ao órgão ou entidade de trânsito;

g) Deverá exigir que o agente de trânsito indique a finalização do preenchimento do Auto de Infração, para que um novo Auto de Infração possa ser preenchido, não podendo ser de forma automática ao final do preenchimento;

h) O agente de trânsito não poderá estar logado simultaneamente em mais de um equipamento. Quando da transmissão dos dados para processamento, apurada a existência de registros realizados por um mesmo agente de trânsito, dentro de um mesmo intervalo de tempo, em aparelhos diferentes, estes registros não deverão ser processados e o fato deve ser apurado pela autoridade de trânsito;

i) O software deverá identificar o equipamento e impedir sua instalação ou uso não autorizado;

j) Deverá ser efetuado o registro das operações envolvendo as autuações realizadas, indicando no mínimo, data e hora, agente de trânsito, veículo, local e número do aparelho utilizado para permitir a realização de auditorias;

k) Iniciado o preenchimento do Auto de Infração, o seu cancelamento poderá ser solicitado à Autoridade de Trânsito, no próprio software, com a devida justificativa;

2.11  Impressão dos Dados: 
a) Deverá permitir a impressão do Auto de Infração em duas vias, quando na presença do infrator. O sistema poderá imprimir o número de vias (uma ou duas) de acordo com o que for necessário nas demais situações;

b) A qualidade do papel utilizado na impressão do Auto de Infração deverá permitir que as informações impressas permaneçam legíveis por no mínimo 2 (dois) anos, sendo essa comprovação indicada em documentação do fabricante do papel;

c) A impressão dos dados do Auto de Infração deverá ser feita em tempo real, por meio de conexão Bluetooth e Wireless, conectado por meio de cabo com a impressora ou sendo a impressora parte integrante do equipamento, não sendo permitida a impressão posterior;

d) A assinatura da autoridade de trânsito ou de seu agente será obrigatória quando o Auto de Infração do Talão Eletrônico for impresso no ato do seu preenchimento;

e) O Auto de Infração impresso deverá possuir campo para a assinatura do infrator;

f) O Auto de Infração impresso deverá conter aviso que é obrigatória a presença do código INFRAEST ou RENAINF nas notificações sob pena de invalidade da multa;

g) O Auto de Infração deverá permanecer armazenado no equipamento, durante o dia em que foi registrada a infração, a fim de permitir a impressão, pelo equipamento, posterior a autuação.

h) O layout do auto de infração deve ser customizado de acordo com as necessidades do cliente.
2.12  PROCESSAMENTO DOS DADOS:
a) Na central de processamento deverá ser realizado todo o cadastro das informações que serão disponibilizadas aos talões eletrônicos. 

b) Desde a configuração dos usuários habilitados, lista de talões existentes, tabelas DENATRAN (cor, marca/modelo, municípios,...), como a manutenção de dados de veículos, proprietários, condutores e irregularidades, pode ser realizada através da central.

c) Uma vez que a central de processamento esteja configurada, os talões eletrônicos devem operar e sincronizar seu banco de dados, realizar consultas e transferir os autos de infrações disponibilizados pela central. 

d) Apenas equipamentos cadastrados e habilitados pela central poderão realizar o acionamento destas rotinas, garantindo segurança ao processo.

e) Imediatamente após o recebimento dos autos de infração, a central de processamento deve poder visualizar e explorar os dados colhidos em campo. 
2.13  REQUISITOS TECNICOS DO HARDWARE DO TALONÁRIO ELETRONICO 

a) Sistema Operacional Windows Mobile ou Android;

b) Mínimo de 128 de RAM ou superior;

c) Deverá possuir câmera fotográfica com no mínimo 1.3 mega pixel ou superior;

d) Comunicação via GPRS, 3G ou Wireless;

e) Deverá ter seu peso variando de 100g a 300g;

f) Deverá ser Touch Screen;

g) Possuir tecnologia sem fio Bluetooth 2.0;

h) GPS integrado;

i) Processador mínimo de 400Mhz;

2.14  REQUISITOS TECNICOS DO HARDWARE DA IMPRESSORA: 

a) Deverá realizar impressão térmica de modo a não fazer uso de tinta;

b) A impressão dos dados do Auto de Infração deverá ser feita em tempo real, por meio de conexão Bluetooth, Wireless, conectado por meio de cabo com a  impressora  ou sendo a  impressora parte  integrante do equipamento;

2.15  SERVIÇOS
a) A CONTRATADA será responsável pela manutenção técnica do sistema, inclusive para fins de adequação a eventuais mudanças de legislação e normas internas do Município.

b) Os equipamentos levados para reparo nas oficinas do fabricante, ou autorizadas, deverão ser devolvidos em perfeitas condições de funcionamento, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, ou substituídos.

c) Todos os reparos efetuados, dentro ou fora do período de garantia, não deverão acarretar nenhum ônus para o Município.

d) A critério do Município, os equipamentos que sofrerem reparos poderão ser submetidos a novos testes de aceitação e/ou a nova aferição.

e) O Município será responsável pela integridade e guarda dos Módulos Portáteis (talão eletrônico) fornecidos pela CONTRATADA e operados pelos seus agentes de trânsito. Os custos decorrentes da substituição ou recuperação de equipamentos extraviados, perdidos ou danificados serão ressarcidos pelo Município à CONTRATADA, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, e incluídos na primeira medição após a sua apresentação. Os custos decorrentes da manutenção preventiva ou decorrente do desgaste normal de uso serão de responsabilidade da CONTRATADA.

f) A CONTRATADA deverá realizar treinamentos, sempre que necessários, a ser aprovada pela CONTRATANTE, contendo aulas teóricas e práticas.

g) A licitante deverá apresentar portaria de homologação do sistema TALONARIO ELETRONICO junto ao DENATRAN sob pena de desclassificação.

B – SISTEMA DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE INFRAÇÕES
B.1. INTRODUÇÃO.

Todo o sistema deverá funcionar, ininterruptamente, em espaço físico dentro das dependências da contratante, onde serão instalados os equipamentos e materiais da contratada, necessários à execução dos serviços propostos abaixo. Todos os equipamentos e materiais terão de ser compatíveis com os volumes mínimos de serviços discriminados neste item.

A base de dados referente à operação de todos os sistemas constantes desta especificação técnica deverá estar hospedada fisicamente nas dependências da contratante, em servidor ou servidores da Contratada, como garantia da alta disponibilidade exigida e do contínuo atendimento ao público.

Nenhuma informação necessária para a operação dos sistemas poderá estar em locais remotos, a não ser aqueles arquivos de troca necessários para o interfaceamento com o órgão de trânsito, bancos, correios, “dumps” de impressora. A retirada das bases de dados do ambiente da contratante deverá se dar com autorização da mesma e obedecendo a critérios por ela aprovados.

Em linhas gerais, a função do sistema é permitir que os dados capturados pelos equipamentos medidores de excesso de velocidade, avanço de semáforo e/ou parada sobre faixa de pedestres ou pelos equipamentos portáteis de coleta de dados sejam devidamente armazenados em banco de dados do Município, para controle dos procedimentos administrativos de verificação de consistência dos Autos Infrações de Trânsito, notificação de infrações, julgamentos de defesas de autuação, aplicação de penalidades e julgamento de eventuais recursos, nos termos da Resolução n. 404/2012 e/ou alterações complementares, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

Caberá à Contratada a impressão, emissão e envelopamento de todas as notificações de transito.

Caberá à Contratante arcar com as despesas decorrentes de contratos com DETRAN, PRODEMGE, bancos e Correios.

B.2.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE AUTOS DE INFRAÇÃO.

B.2.1. O sistema deverá estar preparado para uma previsão de 6.000 movimentações mensais de Autos de Infração de Trânsito, sejam eles constituídos de fotografias, obtidas por equipamento eletrônico de detecção e registro, capturados via Talão Eletrônico (Palm) ou registrados através de talão convencional.

B.2.2. O software de apoio deverá ser instalado em microcomputador da contratada e deve permitir: administrar as tabelas de agentes, tabela de marcas e modelo, tabela de códigos de infrações, números de auto de infração, níveis de acesso e segurança, controle de envio de arquivos TXT’s.

B.2.3. Fazer o cadastramento dos locais de fiscalização

B.2.4. Fazer o lançamento de dados dos autos, como datas, placas, marca- modelo, etc.

B.2.5. Permitir a pré-consistência dos dados lançados;

B.2.6. Emitir relatórios gerenciais diversos.

B.3. PROCESSAMENTO DE DADOS ORIUNDOS DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS

MEDIDORES DE VELOCIDADE, AVANÇO DE SEMAFÓRO E PARADA SOBRE FAIXA DE PEDESTRES

B.3.1. Fazer o cadastramento dos equipamentos eletrônicos com registradores fotográficos.

B.3.2. Fazer o cadastramento de imagens / lotes recebidos para processamento com a indicação da sua localização e dos locais de saídas das imagens processadas.

B.3.3. Atualizar os dados referentes à aferição do INMETRO, permitindo-se guardar as aferições anteriores com suas datas de início e fim de vigor.

B.3.4. As imagens válidas serão utilizadas para a elaboração dos respectivos Autos de Infração de Trânsito.

B.3.5. O padrão de arquivamento das imagens deverá ser preferencialmente acessível por software de mercado padrão BMP, JPG, PCX ou outro aprovado pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

B.3.6. O sistema informatizado deverá permitir a produção de Autos de Infração de Trânsito informatizados, a partir dos registros de infrações obtidos pelos equipamentos, obedecido ‘layout’ definido pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas e a sua numeração fornecida por essa, dentro do estabelecido pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

B.3.7. O sistema deverá permitir que a qualquer momento sejam acessados os dados e as imagens processadas, indexadas por lote ou imagem com todas as informações sobre o processamento da referida imagem, como consistência, local de armazenamento da fotografia original e das produzidas no processamento.

B.3.8. O sistema deverá possuir pesquisa que permita localizar uma imagem / fotografia pelo código de infração, código do local de infração, descrição do local, data da infração, hora infração, placa, velocidade, válidas / inválidas, data da digitação, motivo da invalidação, número do processamento do órgão de Trânsito, tipo do veículo, código do tipo do veículo e outras, permitindo salvar esta pesquisa em arquivo do tipo ‘excel’ para posterior análise e aproveitamento.

B.3.9. A critério da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, poderão ser solicitados para cada AIT processado 02 (duas) imagens, uma de visão panorâmica que permita visualizar o local da infração, a marca, a cor e o modelo do veículo, a velocidade regulamentada para o local e a velocidade medida e a outra, com "zoom" da placa do veículo em questão.

B.3.10. O sistema deverá ser capaz de gerar recobrimento ou apresentar distorção para as imagens feitas pela frente do veículo, para garantir a privacidade dos ocupantes do mesmo, sendo capaz de armazenar a imagem sem o recobrimento para uso interno.

B.3.11. O sistema deverá possuir ferramenta que permita, para melhor tratamento das imagens e para facilitar a identificação de sua placa, a geração da imagem em preto e branco, controle de contraste, brilho e saturação, devendo permitir também o acesso a visualizador externos, configurável pelo usuário e acessado através de botão na tela de digitação e de consistência de dados.

B.4. PROCESSAMENTO DE DADOS ORIUNDOS DO TALONÁRIO ELETRÔNICO (PALM)

B.4.1. O sistema deverá ser capaz de receber os dados gerados pelo TALONÁRIO ELETRÔNICO (PALM) em arquivo ‘txt’, em ‘layout’ que permita a emissão das Notificações por Infrações de Trânsito e posteriormente das Notificações de Penalidade por Infrações de Trânsito.

B.4.2. Cadastramento e controle do número de série dos TALONÁRIOS ELETRÔNICOS (PALM).

B.4.3. Armazenar todos os dados coletados pelo equipamento de talão eletrônico ao final do período da operação diária de acordo com layout estabelecido e disponibilizado através de sincronismo de dados.

B.4.4. Permitir o cadastramento de uma lista com placas de veículos e respectivas irregularidades para posterior informação aos agentes de trânsito no momento da confecção do auto de infração, a qual deverá ser enviada para sincronismo com os equipamentos portáteis através de rotinas de sincronismo.

B.4.5. Permitir a recepção das fotografias geradas no momento da autuação pelo TALONÁRIO ELETRÔNICO (PALM).

B.5. PROCESSAMENTO DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO OBTIDOS POR TALÃO CONVENCIONAL

B.5.1. O software de processamento dos Autos de Infração de Trânsito deve contemplar:

a) acompanhamento da situação dos talões e dos AIT’s desde o cadastro até o seu arquivamento, gerenciando sua distribuição, utilização e recolhimento;

b) cadastro de agentes de trânsito;

c) controle de entrega de multas, por agente de trânsito;

d) controle de talões de AIT’s junto aos agentes de fiscalização credenciados, bem como o recolhimento e controle de talões já utilizados, com o seu encaminhamento para digitação;

e) relatório de verificação dos dados das multas;

f) possibilitar a indicação de erros de digitação de AIT’s, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão municipal de trânsito;

h) relatórios estatísticos de AIT's de acordo com as definições do órgão municipal de trânsito.

B.6. INTERFACEAMENTO COM O SISTEMA DE REGISTRO E ADMINISTRAÇÃO DE

MULTAS (SRAM).

B.6.1. Consulta ao cadastro de placas e proprietários de veículos, de AIT’s gerados por qualquer modalidade acima relacionada.

B.6.2. O sistema deverá estar preparado para realizar consulta ao cadastro de placas e proprietários de veículos de acordo com o definido no documento SRAM, incluindo placas de outro estado.

B.6.3. Inclusão de Autos de infração de Trânsito no Sistema PRODEMGE, de acordo com definido no documento SRAM versão resolução 404/12.

B.7. EMISSÃO DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO.

B.7.1. O sistema deverá permitir que o município faça a Emissão de Notificações de Autuação, Conferidas e Autorizadas Pela Autoridade de Transito, de acordo com o definido no CTB e em legislação complementar, inclusive a Resolução nº. 404/12, do CONTRAN. O ‘layout’ deverá ser aprovado pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

B.8. INTERFACEAMENTO COM O SISTEMA DE CONTROLE DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

B.8.1. Deverá ser capaz de interfacear com o sistema de controle de infrações de trânsito de forma transparente ao usuário ou através de troca de dados.

B.9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SISTEMA DE MOVIMENTAÇÕES DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO, DA DEFESA E RECURSOS INTERPOSTOS

B.9.1. Este módulo deve contemplar principalmente:

a) rotinas de movimentação de Defesas da Autuação por Infrações de Trânsito, de acordo com a Resolução nº. 404/12, do CONTRAN, sendo plenamente compatível com o disposto no documento SRAM incluindo placas de outros estados;

b) rotinas de movimentação de publicação e retorno de correio de Notificações de Autuação e Notificações de Penalidade por Infração de Trânsito, de acordo com o definido no CTB e em legislação complementar, inclusive a Resolução nº. 404/12, do CONTRAN, em ‘layout’ aprovado pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas;

c) rotinas de impressão de Notificação de Penalidade por Infração de Trânsito, de acordo com o definido no CTB e em legislação complementar inclusive a Resolução nº. 404/12, do CONTRAN, em ‘layout’ aprovado pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas;

d) cancelamento de multas de acordo com indicação da autoridade de trânsito;

e) baixa diária e automática de multas pagas, apropriadas através de arquivos enviados pelos bancos recebedores, de acordo com a indicação da autoridade de trânsito;

f) relatórios estatísticos de multas, de acordo com as definições da Prefeitura Municipal de Patos de Minas;

g) relatórios de Notificações de Autuação e de Notificações de Penalidade para publicação em jornais, permitindo a seleção de acordo com o motivo de devolução do correio ou para as não devolvidas;

B.9.2. Defesas da Autuação

B.9.2.1. O sistema deverá ser capaz de cadastrar as solicitações de Defesas da Autuação com todos os seus dados.

B.9.2.2. O sistema deverá ser capaz de permitir o controle da tramitação das Defesas da Autuação pelos diversos setores do órgão.

B.9.2.3. O sistema deverá possuir tela com todos os dados das notificações de autuação para instrução do processo incluindo e, quando for o caso, fotografias do Ato de Infração de Trânsito.

B.9.2.4. O sistema deverá ser capaz de emitir formulário para o julgamento da Defesa da Autuação de acordo com o critério do órgão.

B.9.2.5. O sistema deverá ser capaz de emitir capa do processo e protocolo de entrega para requerentes da Defesa da Autuação.

B.9.3. Movimentação das Notificações

B.9.3.1 Relatórios de Notificações de Autuação e de Penalidade por Infrações de Trânsito enviadas aos Correios para validação da agência receptora (guia de postagem) bem como relatórios por data de postagem com indicação da situação atual dos autos.

B.9.3.2. Controle de data de postagem das Notificações de Autuação e de Penalidade.

B.9.3.3. Controle de recebimento dos AR´s restituídos e inserção das datas de recebimento efetivo pelo proprietário/infrator, bem como informação sobre e não devolvidos ou devolvidos por falha na entrega.

B.9.3.4. Permissão de cadastramento de retornos do correio recebidos após a publicação.

B.9.3.5. Permissão de cadastramento de informações de AR recebidas após o retorno do correio.

B.9.4. Cobrança de infrações de veículos do estado, contemplando:

a) atualização de dados e informações sobre todas as penalidades aplicadas que tenham sido pagas ou recorridas em Defesa da Autuação, primeira ou segunda instância, ou que tenham sido canceladas;

b) emissão de relatórios, de acordo com especificação do órgão municipal de trânsito, para identificação de veículos com infrações vencidas e não pagas.

B.9.5. Controle de arrecadação, contemplando:

a) cobrança bancária via boletos bancários, emissão de carta de cobrança e recepção de pagamento via "home banking";

b) geração de extrato/recibo/notificação, via impressora, contendo as informações para baixa de multa e pagamento bancário (2ª via);

c) cadastro e controle do parcelamento de multas, dando a baixa automática quando da quitação de todas as parcelas, com emissão dos boletos para pagamento, permitindo-se a divisão parametrizada do número de parcelas;

d) baixa de multas pagas e recebidas ou baixa autorizada pela Autoridade de Trânsito;

e) relatórios de movimentações financeiras;

f) relatório indicativo de pagamentos efetuados para multas com defesas acolhidas ou recursos deferidos;

g) relatórios de multas vincendas;

h) relatórios de arrecadação por banco, com os totais arrecadados num período, e por agência, detalhando cada multa paga;

i) relatórios com valores a arrecadar;

j) emissão de extrato/recibo/compensação bancária com os dados das multas a serem pagas, permitindo a cobrança bancária através de compensação, de acordo com padrões FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos;

k) relatórios diversos de arrecadação;

l) repasse financeiro ao sistema RENAINF

B.9.6. Informações operacionais e financeiras, contemplando relatórios estatísticos.
B.9.7. Digitação dos Boletins de Ocorrência da Polícia Militar de Minas Gerais e/ou do Município:

a) O sistema deverá permitir a digitação pelo município de Ocorrências – BOs da Polícia Militar de Minas Gerais e/ou do Município, onde são registradas as informações sobre os acidentes de trânsito do município;

b) deverá possuir, no mínimo, as seguintes entradas de dados:

* Número do BO;

* Registro de, no mínimo, 03 (três) logradouros onde ocorreu o acidente, com respectivos códigos e/ou número do imóvel;

* Data e hora da ocorrência;

* Bairro com respectivo código;

* Tipificação dos veículos envolvidos (carros, ônibus, etc.) – no mínimo 03 (três);

* Tipificação de cada movimento que cada veículo, possivelmente, estaria fazendo (conversão a esquerda, direita, etc.);

* Cadastramento dos motoristas habilitados ou não – no mínimo 03 (três);

* Cadastramento do domicílio dos condutores – no mínimo de 03 (três) cidades;

* Cadastramento do sexo dos condutores - no mínimo de 03 (três);

* Cadastramento da idade dos condutores – no mínimo de 03 (três);

* Cadastramento do tempo de habilitação dos condutores – no mínimo de 03 (três);

* Cadastramento da tipificação do acidente (choque, colisão frontal, etc.);

* Cadastramento se houve atropelamento ou não, distinguindo se foi de animal ou de pedestre;

* Cadastramento do nível de severidade do acidente de cada veículo – no mínimo 03 (três) (acidente com danos materiais, feridos leves, feridos graves ou mortos);

* Cadastramento da condição presumível da via (buraco, valeta, molhada) distinguindo as condições da superfície e técnicas;

* Cadastramento da condição presumível do acidente (avanço de sinal, defeito nos freios, etc.);

* Cadastramento da condição presumível dos condutores (embriagado ou não);

* Cadastramento da condição presumível do veículo (defeito na direção, pneus carecas, etc.);

* Cadastramento se havia algum controle de tráfego e qual era (semáforo, agente de trânsito, etc.);

* Cadastramento a respeito das condições do tempo (chuvoso, nublado, etc.);

* Cadastramento das condições do pavimento (paralelepípedo, asfalto, etc.);

* Cadastramento da zona onde ocorreu o acidente (residencial, escolar, rural, etc.);

* 01 (um) campo para observações genéricas.

c) serão fornecidos relatórios - os quais deverão conter restrições, por período de ocorrência - apresentando as seguintes informações:

* Os relatórios deverão ser parametrizados quanto ao período, com classificação mínima entre dias;

* Relatório apresentando uma síntese dos dados, das condições das vias, com total por tipo;

* Relatório apresentando uma síntese das condições dos condutores, com somatório por tipo;

* Relatório de análise de movimentos dos veículos nos cruzamentos, contendo as seguintes colunas de dados: via principal, interseção 1 total de acidentes, no de UPS (Unidade Padrão de Severidade), UPS / no de acidentes, movimento do veículo 1 movimento do veículo 2 e movimento do veículo 3;

* Relatório com número de acidentes e UPS por dia da semana;

* Relatório com número de acidentes e UPS por mês;

* Relatório com número de acidentes e por faixa horária, contendo as seguintes colunas de dados: faixa horária, total de acidentes, nº. UPS e UPS / nº. acidentes;

* Relatório com o número de condutores habilitados e não habilitados envolvidos em acidentes;

* Relatório com número total de acidentes e UPS. Deverá apresentar os totais de acidentes e UPS e UPS / nº. de acidentes;

* Relatório de residência dos condutores envolvidos em acidentes;

* Relatório de acidentes com atropelamento, por local e severidade. Com as seguintes colunas de dados: interseção 1, interseção 2, total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes;

* Relatório de acidentes em cruzamentos, com as seguintes colunas de dados: via principal, interseção 2, total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes, ao final o relatório deverá apresentar os totais e médias de UPS e acidentes;

* Relatório de acidentes em locais indeterminados nas vias. O relatório deverá apresentar as seguintes colunas de dados: via principal, total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes e somatório total das respectivas colunas;

* Relatório de acidentes em trechos, com as seguintes colunas de dados: via principal, interseção 1, interseção 2, total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes;

* Relatório de acidentes por faixa etária do condutor do veículo, apresentando colunas de faixa etária e total de condutores, com soma da coluna total de condutores;

* Relatório total de acidentes por sexo do condutor do veículo, apresentando totais por sexo;

* Relatório de acidentes por tempo de habilitação do condutor do veículo, com as colunas de dados: tempo de habilitação em anos e com total respectivo;

* Relatório de acidentes por tipo, contendo o tipo de acidente e o total;

* Relatório por tipo de choque, contendo as colunas tipo de choque e total respectivo;

* Relatório por tipo de colisão, contendo as colunas tipo de colisão e respectivo total;

* Relatório de acidentes por controle de tráfego, local e severidade, contendo as seguintes colunas: via principal, interseção 1, interseção 2, total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes, apresentando somatório das colunas total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes;

* Relatório por tipo de severidade, contendo coluna tipo de severidade e respectivo total;

* Relatório por tipo de veículo, contendo coluna tipo de veículo e total;

* relatório de acidentes por tipo de veículo (ônibus) das operadoras do município;

* Relatório de acidentes por via, contendo as colunas: via principal, total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes, apresentando somatório das colunas total de acidentes, nº. de UPS e UPS / nº. de acidentes;

* Relatório de atropelamentos e severidades, apresentando as colunas: tipo de severidade e o total dos respectivos acidentes.

B.9.8. Integração com outros órgãos:

B.9.8.1. integração com órgão, entidade ou empresa de processamento de dados indicada pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas, como responsável pelo seu processamento de dados para fins de intercâmbio e troca de informações, especialmente sobre:

a) cadastros estaduais de veículos e condutores habilitados;

b) tabelas de marcas, modelos, espécies, categorias, cores, municípios;

c) tabelas de códigos de enquadramentos de autuações;

d) cadastro de condutores indicados por proprietários e de novos proprietários indicados por proprietários anteriores, que efetuarem a venda de seus veículos;

e) as despesas inerentes à obtenção e acesso aos cadastros necessários ao pleno funcionamento do software correm por conta exclusiva da Contratante;

f) a integração com o DETRAN/MG e PRODEMGE, para:

* Intercomunicação e transmissão de dados e informações sobre todas as penalidades aplicadas, para efeitos de pontuação dos condutores;

* Intercomunicação e transmissão de dados e informações sobre todas as penalidades aplicadas, para efeito de bloqueio de licenciamento de veículos com débitos de valores de multas e taxas vinculadas à medidas administrativas, não pagos;

* Integração com a Secretaria de Estado da Fazenda, para recebimento de informações relativas a pagamentos de multas;

* Identificação do condutor/infrator, contemplando recebimento, organização, guarda e controle das indicações dos infratores feitas pelos proprietários notificados por autuações em seus veículos onde não houve indicação do condutor no ato da autuação, bem como a inserção no sistema da informação recebida para efeito de aplicação de penalidades.

B.9.9. O software acima deverá contemplar as seguintes características tecnológicas:

a) ser compatível com no mínimo o Windows 95/98/NT/XP/2000/2003;

b) ter gerenciamento e processamento locais;

c) administrar AIT’s de equipamentos eletrônicos, multas de talão de papel ou eletrônicos;

B.10. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SISTEMA INFORMATIZADO DA JARI

B.10.1. Efetuar o registro das decisões de julgamento da JARI no Sistema Informatizado.

B.10.2. Emitir correspondência para comunicar o resultado do julgamento do recurso junto à JARI e da Defesa da Autuação ao requerente, sendo que a postagem da mesma será de responsabilidade e custo da Contratante.

B.10.3. O sistema deverá permitir comunicação com o DETRAN/MG, para o estorno dos pontos atribuídos ao condutor/infrator, no caso dos recursos deferidos ou providos.

B.10.4. Emitir listagem que permita à Contratante o reembolso dos valores já pagos pelo usuário/infrator, no caso dos recursos deferidos ou providos, conforme critérios definidos pelo Código de Trânsito Brasileiro;

B10.5. Emitir relatórios estatísticos com informações que permitam a perfeita gestão da atividade, dentre as quais se destacam:

a) processos impetrados, julgados, aguardando julgamento, etc;

b) estatística de resultados;

c) valores financeiros referentes aos processos deferidos;

d) análise de recursos por equipamento eletrônico de fiscalização, local de fiscalização e enquadramento;

B.10.6. O Suporte à JARI, deve ter ênfase em:

a) controle de andamento de processos e geração de relatórios;

b) registro de resultados de julgamentos;

c) digitação e impressão da ata e respectiva súmula de cada reunião;

d) relatório que permita comparar movimento de Defesas da Autuação x recursos impetrados.

B.10.7. O sistema deverá permitir o cadastramento de recursos para o CETRAN, com a geração automática do ofício de remessa e da carta de instrução de acordo com o definido pelo órgão.

B.10.8. O sistema deverá ser capaz de controlar a recepção de recursos protocolados para outros órgãos, sendo capaz de gerar capa do processo, ofício de remessa e carta de informação ao recorrente;

B.10.9 O sistema deverá estar preparado para permitir a incorporação ao seu banco de dados das decisões proferidas pela JARI a recursos interpostos.

B.10.10. O sistema deverá ser capaz de, uma vez selecionada uma sessão de julgamento, emitir a sua ata para publicação, bem como as cartas para os recorrentes e etiquetas para seu endereçamento.

B.10.11. O sistema deverá ser capaz de emitir espelho da multa para instrução do processo, facilitando o trabalho das JARIs.

B.10.12. O sistema deverá possuir interface com todos os dados das infrações e dos recursos para instrução do processo, incluindo quando for o caso de fotografias do ato da infração.

B.10.13. O sistema deverá emitir relatório de acompanhamento para julgamento a critério do órgão.

B.10.14. O sistema deverá controlar a tramitação de recursos dentro do órgão.

B.10.15. O sistema deverá permitir o controle das restituições de pagamento feitas pelo órgão de trânsito, permitindo a emissão do requerimento de restituição, documento de encaminhamento, e emitindo protocolo de solicitação.

B.11. DO TÉRMINO DO CONTRATO

Quando da rescisão ou do término do contrato, será observado o estabelecido adiante.

B.11.1. Para o sistema de processamento de autos de infração de trânsito e de defesas/recursos interpostos à aplicação de penalidade de multa, a Contratada deverá colaborar na integração do sistema sucessor, visando evitar a descontinuidade dos serviços.

B.11.2. Manter, após o período de vigência do referido contrato, completo sigilo sobre os dados, informações e detalhes obtidos através do sistema instalado e/ou fornecido pela CONTRATANTE, bem como não divulgar a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto do Contrato e seus anexos, sem prévia autorização, por escrito, da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, podendo responder civil e criminalmente pela inobservância dessas obrigações.
C - SUPORTE

C.1 - A contratada deverá disponibilizar pessoal para apoio técnico e execução dos serviços dentre eles: 

a) analisar a sinalização dos locais para cada equipamento instalado e se necessário fazer projeto de sinalização; 
b) realizar estudos técnicos e projetos de instalação de equipamentos;
c) acompanhar a supervisão de todo o processo de instalação dos equipamentos;
d) avaliar e sugerir planos para rodízios de equipamentos;
e) operação e manutenção dos equipamentos;
f) controle de qualidade dos equipamentos;
g) suporte e gestão de todos os serviços especificados neste edital;
h) supervisionar e auxiliar o órgão em rotinas administrativas/financeiras;
i) supervisionar e auxiliar o órgão no atendimento ao público;
j) interlocução com outros órgãos tais como DETRAN, PRODEMGE  e CETRAN.
C.2 - Os profissionais deverão ter formação mínima de engenharia, administração, técnico em elétrica, eletrônica e /ou áreas afins. 
C.3 – A contratada deverá indicar preposto que será o responsável por representar a empresa junto à Prefeitura na coordenação dos serviços. Deverá ser profissional com nível superior com experiência em trânsito e conhecimentos em normas, técnicas e procedimentos relativos à gestão de trânsito.
C.4 – Veículo: Deverá ser utilizado veículo novo ou no máximo com 02(dois) anos de uso e em perfeito estado de manutenção, no máximo 1600 cc, para possibilitar os deslocamentos das equipes, no intuito de realizar as visitas aos equipamentos. A manutenção do veículo, impostos e taxas, combustíveis, seguro, serão de responsabilidade da Contratada. 

4 -  DO PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS


A prestação dos serviços será no município de Patos de Minas, até 31 de dezembro de 2014, podendo o contrato ser prorrogado, conforme Lei 8.666/93.

4.1 - LOCAIS PREVISTOS PARA INSTALAÇÃO


A decisão sobre a necessidade de se adotar este tipo de controle nas vias e cruzamentos do Município de Patos de Minas, parte da constatação de que há locais do sistema viário onde o excesso de velocidade e o desrespeito à sinalização de trânsito tem sido a causa de inúmeros acidentes.


Os trechos relacionados servirão de referência para a CONTRATADA, sendo que o local exato para a instalação será determinado mediante Ordem de Serviço a ser expedida pelo órgão competente do Poder Municipal de Patos de Minas, nas proximidades dos pontos listados, podendo os mesmos serem alterados de acordo com justificativas técnicas:

FIXO SEM DISPLAY

	LOCAIS PREVISTOS PARA IMPLANTAÇÃO
	Nº FAIXAS
	SENTIDO

	AVENIDA MARABÁ – Próximo UPA
	4
	Pista Dupla/Faixa dupla

	RUA DR MARCOLINO – Próximo HOSP. VERA CRUZ
	2
	Sentido Único/Faixa dupla

	AVENIDA AFONSO QUEIROZ – Próximo SESI
	2
	Pista Dupla/Faixa simples

	RUA GUARANIS – Próximo E.E. ABNER AFONSO
	2
	Sentido duplo/Faixa simples


FIXO COM DISPLAY

	LOCAIS PREVISTOS PARA IMPLANTAÇÃO
	Nº FAIXAS
	SENTIDO

	AVENIDA MARABÁ – PRÓXIMO CONDOMÍNIO TERRA NOVA
	2
	Sentido Duplo/Faixa simples

	RUA PONTO CHIC
	1
	Sentido Único/Faixa simples

	RUA MAJOR GOTE – Próximo ao UNIPAM
	2
	Pista Dupla/Faixa simples


MODULO CONJUGADO AVANÇO SEMÁFORO E PARADA SOBRE FAIXA DE PEDESTRES

	LOCAIS PREVISTOS PARA IMPLANTAÇÃO
	Nº FAIXAS
	SENTIDO

	Rua Major Gote com Avenida Piauí
	2
	Sentido Duplo/Faixa simples

	Rua Major Gote com Rua Olegário Maciel
	4
	Sentido Único/Faixa dupla

	Rua Dr. Marcolino com Avenida Paranaíba
	4
	Sentido Duplo/Faixa dupla

	Rua Padre Caldeira com Rua Major Geronimo
	3
	Sentido Único/Faixa simples/dupla


O município se reserva o direito de alterar os locais de instalação caso seja detectado a necessidade, conveniência ou inviabilidade técnica durante a realização dos estudos técnicos previstos na legislação em vigor.
5 – RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO


A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores Srs. Kênio Ferreira da Silveira e Ocimar Antônio de Lima, da Secretaria Municipal de Infraestrutura- Diretoria de Trânsito e Transportes.
6 – CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO


6.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total do(s) item(ns), devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça do Trabalho (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;

6.2 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.

6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.

6.4 - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1- Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços;
7.2- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação;

7.3 - Emitir nota de empenho e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

7.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o produto/serviço em desacordo com as especificações;

7.5 - Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do contrato.

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;

8.2 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

8.3 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

8.4- Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas; 
8.5 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os artigos 14 e 20;

8.6 - Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

8.7 - Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a prestação de serviços seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

8.8 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

8.9 - Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;

8.10 - Sujeitar-se, a fiscalização técnica da CONTRATANTE, através de prepostos por ela credenciados, para fins de comprovação de sua perfeita execução;

8.11 - No caso de não comparecimento dos profissionais no local de trabalho, a CONTRATADA se responsabilizará pela substituição dos mesmos imediatamente;

8.12 – Disponibilizar equipamentos de módulos, softwares, veículo, bem como mão de obra qualificada para a execução dos serviços, conforme Anexo I e VII.

9 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS


O critério de avaliação das propostas será o menor preço global.

10 – VALORES REFERENCIAIS DO MERCADO


Foram solicitados 03 (três) orçamentos dos serviços, com média mensal de R$209.930,33 (duzentos e nove mil, novecentos e trinta reais e trinta e três centavos).
12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS
12.1 – ÀS LICITANTES:

12.1.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 20% e demais cominações legais, nos termos do artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93, o ADJUDICATÁRIO que:

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;

b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

c) não mantiver a proposta;

d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

12.1.2 – Não será aplicada a multa às licitantes remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada.

12.2 – À CONTRATADA:

12.2.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

12.2.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por hora de inadimplência na locação, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais.

f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

12.2.3 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

13. VISITA TÉCNICA

O licitante interessado em participar do certame deverá credenciar um representante para efetuar visita técnica nos locais descritos no termo de referencia, a fim de conhecer o espaço físico e obter demais informações relativas à prestação dos serviços, quando será lavrado termo de vistoria. Este documento deverá ser apresentado no envelope de habilitação. A visita técnica será realizada em uma única data para todas as licitantes interessadas, data esta a ser determinada no edital. Dúvidas sobre a visita técnica, deverão ser feitas, através do telefone (34) 3822-9712/ 9714, ou através do e-mail transporte.infra@patosdeminas.mg.gov.br, com os servidores Kênio Ferreira da Silveira e Ocimar Antônio de Lima.
14. AMOSTRA 


14.1 – O licitante considerado em 1º lugar deverá em até 48 (quarenta e oito) horas posteriores à abertura dos envelopes de propostas, apresentar amostras conforme descrito abaixo sob pena de desclassificação da mesma. 
14.2 - Para os equipamentos fixos de fiscalização a licitante deverá fornecer a metodologia de implantação, operação e manutenção, os laudos que comprovem a segurança das imagens através de assinatura digital, as portarias de aprovação de modelo do INMETRO, carta de garantia de fornecimento assinada pelo fabricante e indicar, através de declaração, locais onde tem equipamento instalado, para que a comissão possa realizar uma possível visita. A licitante assumirá todas as despesas caso seja feita a visita fora do município de Patos de Minas.
· No caso da licitante não ter equipamento em outra localidade para realização de visita, poderá a mesma solicitar ao município local para realização de amostra.
14.3 - Para o Talonário Eletrônico, a licitante deverá fornecer o equipamento, impressora térmica e microcomputador com o sistema instalado para demonstração. A licitante deverá fornecer ainda, a portaria de homologação do sistema junto ao DENATRAN e em caso de não ser empresa homologada pelo DENATRAN, apresentar carta de garantia de fornecimento do sistema assinada pela empresa homologada.
14.4 - Para os sistemas de Processamento, gerenciamento e apoio à JARI e análise de estatística de acidentes, a licitante deverá fornecer microcomputador com os sistemas instalados e podendo utilizar-se de banco de dados próprio para realização da amostra. 
14.5 - O agendamento e a realização da amostra deverá ser feito junto a Diretoria de Transito e Transportes pelo telefone (34) 3822-9712/ 9714.
14.6 - Os equipamentos serão devolvidos à licitante logo após o encerramento da amostra, ficando retido pela equipe técnica da Diretoria de Transito e Transportes apenas a documentação entregue.
14.7 - Fica esclarecido que a desconformidade e incompatibilidade da amostra com os requisitos e especificações deste termo implicarão na desclassificação da proposta e que a não apresentação da amostra será reputada em desistência, passando assim, à análise das amostras das licitantes subseqüentes, conforme a ordem de classificação.
14.8 - Após a realização da amostra será fornecido atestado de compatibilidade assinado pela comissão técnica. 
15. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS
15.1 – A empresa considerada vencedora do certame, terá o prazo de no máximo 20( vinte) dias após a emissão da ordem de serviços, conforme necessidade do Município, para iniciar a prestação dos serviços. 
16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com autonomia sobre a fiscalização do trânsito, comprovando capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação sendo:

· Suporte e manutenção de sistema para análise de acidentes de trânsito.

· Informatização do processamento de multas de equipamentos eletrônicos e talão convencional, movimentação de notificações de transito, defesa da autuação, recursos e transferências de pontuação compatível com o manual de Serviço de Registro e Administração de Multas da Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais.

· Fornecimento, implantação e manutenção de equipamentos eletrônicos: talonários eletrônicos; registrador de avanço de sinal vermelho, parada sobre a faixa de pedestres e excesso de velocidade; registrador de excesso de velocidade fixo discreto e ostensivo.

PLANILHA DE ORÇAMENTO DA PREFEITURA DE PATOS DE MINAS/MG
	ITEM
	SERVIÇOS
	UNIDADE
	Quant
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO MENSAL
	VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL

	1
	Serviços de engenharia para detecção registro e processamento de imagens de infração de trânsito com fornecimento de equipamentos
	
	
	
	

	1.1
	Equipamento fixo registrador automático de infração
	Faixa/mês
	28
	 R$   3.474,67 
	 R$   97.290,67 

	1.1.1
	Módulo Ostensivo sem display
	Faixa/mês
	10
	 R$      318,00 
	 R$     3.180,00 

	1.1.2
	Módulo Ostensivo com display
	Faixa/mês
	5
	 R$   1.060,00 
	 R$     5.300,00 

	1.1.3
	Módulo Avanço de semáforo
	Faixa/mês
	13
	 R$      264,67 
	 R$     3.440,67 

	1.1.4
	Módulo Parada sobre a Faixa de Pedestre
	Faixa/mês
	13
	 R$    142,333 
	 R$     1.850,33 

	1.1.5
	Instalação, Aferição, Manutenção, Coleta de Imagens, Sinalização Obrigatória, Energização e Seguro de equipamento
	Faixa/mês
	28
	 R$   1.272,00 
	 R$   35.616,00 

	1.2
	Talonário Eletrônico
	Equip/mês
	10
	 R$      749,67 
	 R$     7.496,67 

	SUBTOTAL 1
	R$ 154.174,33 



	2
	PROCESSAMENTO, GERENCIAMENTO E APOIO À JARI
	
	
	
	

	2.1
	Processamento da notificação de autuação e da notificação de penalidade
	Notificação
	2000
	 R$        12,72 
	 R$   25.440,00 

	2.2
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	 R$   2.650,00 
	 R$     2.650,00 

	2.3
	Licença de Software
	Mês
	1
	 R$   5.300,00 
	 R$     5.300,00 

	SUBTOTAL 2
	R$  33.390,00 



	3
	Sistema para Análise Estatística de Acidentes
	
	
	
	

	3.1
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	 R$   2.650,00 
	 R$     2.650,00 

	3.2
	Licença de Software
	Mês
	1
	 R$   5.300,00 
	 R$     5.300,00 

	SUBTOTAL 3
	R$   7.950,00 



	4
	SUPORTE
	
	
	
	

	4.1
	Mão de Obra
	Mês
	1
	 R$  12.720,00 
	 R$   12.720,00 

	4.2
	Veículo
	Mês
	1
	 R$   1.696,00 
	 R$     1.696,00 

	SUBTOTAL 4
	R$ 14.416,00 



	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL
	R$ 209.930,33 




PLANILHA DE ORÇAMENTO- MÉDIA DE PREÇOS ORÇADOS PELA PREFEITURA DE PATOS DE MINAS/MG
	ITEM
	SERVIÇOS
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO- GCT
	VALOR UNITÁRIO- ENGEBRÁS
	VALOR UNITÁRIO- SERTTEL
	VALOR UNIT. MÉDIO MENSAL
	VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL

	1
	Serviços de engenharia para detecção registro e processamento de imagens de infração de trânsito com fornecimento de equipamentos
	
	
	
	
	
	
	

	1.1
	Equipamento fixo registrador automático de infração
	Faixa/mês
	28
	 R$   3.200,00 
	 R$   3.800,00 
	 R$   3.424,00 
	 R$   3.474,67 
	 R$   97.290,67 

	1.1.1
	Módulo Ostensivo sem display
	Faixa/mês
	10
	 R$      300,00 
	 R$      333,00 
	 R$      321,00 
	 R$      318,00 
	 R$     3.180,00 

	1.1.2
	Módulo Ostensivo com display
	Faixa/mês
	5
	 R$   1.000,00 
	 R$   1.110,00 
	 R$   1.070,00 
	 R$   1.060,00 
	 R$     5.300,00 

	1.1.3
	Módulo Avanço de semáforo
	Faixa/mês
	13
	 R$      200,00 
	 R$      380,00 
	 R$      214,00 
	 R$      264,67 
	 R$     3.440,67 

	1.1.4
	Módulo Parada sobre a Faixa de Pedestre
	Faixa/mês
	13
	 R$      100,00 
	 R$      220,00 
	 R$      107,00 
	 R$    142,333 
	 R$     1.850,33 

	1.1.5
	Instalação, Aferição, Manutenção, Coleta de Imagens, Sinalização Obrigatória, Energização e Seguro de equipamento
	Faixa/mês
	28
	 R$   1.200,00 
	 R$   1.332,00 
	 R$   1.284,00 
	 R$   1.272,00 
	 R$   35.616,00 

	1.2
	Talonário Eletrônico
	Equip/mês
	10
	 R$      700,00 
	 R$      800,00 
	 R$      749,00 
	 R$      749,67 
	 R$     7.496,67 

	SUBTOTAL 1
	
	
	
	R$ 154.174,33 



	2
	PROCESSAMENTO, GERENCIAMENTO E APOIO À JARI
	
	
	
	
	
	
	

	2.1
	Processamento da notificação de autuação e da notificação de penalidade
	Notificação
	2000
	 R$        12,00 
	 R$        13,32 
	 R$        12,84 
	 R$        12,72 
	 R$   25.440,00 

	2.2
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	 R$   2.500,00 
	 R$   2.775,00 
	 R$   2.675,00 
	 R$   2.650,00 
	 R$     2.650,00 

	2.3
	Licença de Software
	Mês
	1
	 R$   5.000,00 
	 R$   5.550,00 
	 R$   5.350,00 
	 R$   5.300,00 
	 R$     5.300,00 

	SUBTOTAL 2
	
	
	
	R$   33.390,00 



	3
	Sistema para Análise Estatística de Acidentes
	
	
	
	
	
	
	

	3.1
	Coordenação de produção de dados e suporte aos usuários
	Mês
	1
	 R$   2.500,00 
	 R$   2.775,00 
	 R$   2.675,00 
	 R$   2.650,00 
	 R$     2.650,00 

	3.2
	Licença de Software
	Mês
	1
	 R$   5.000,00 
	 R$   5.550,00 
	 R$   5.350,00 
	 R$   5.300,00 
	 R$     5.300,00 

	SUBTOTAL 3
	
	
	
	R$     7.950,00 



	4
	SUPORTE
	
	
	
	
	
	
	

	4.1
	Mão de Obra
	Mês
	1
	 R$ 12.000,00 
	 R$ 13.320,00 
	 R$ 12.840,00 
	 R$  12.720,00 
	 R$   12.720,00 

	4.2
	Veículo
	Mês
	1
	 R$   1.600,00 
	 R$   1.776,00 
	 R$   1.712,00 
	 R$   1.696,00 
	 R$     1.696,00 

	SUBTOTAL 4
	
	
	
	R$   14.416,00 



	VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL
	
	
	
	R$ 209.930,33 
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